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Falta dejuiz n&o flexibiliza exigéncia de audiéncia de custodia

Uma vara ndo contar com juiz fixo ou substituto ndo aisenta de fazer a audiéncia de custédia. Assim
decidiu a 32 Camara Criminal do Tribunal de Justica do Paran& ao conceder, por unanimidade, um
Habeas Corpus a homem preso havia um més sem que fosse apresentado em juizo.

"In casu, ndo houve justificativa idonea a respaldar a ndo realizagdo da audiéncia de apresentagado, pois o
fato de aVara Criminal estar sem juiz fixo — e também ndo contar com juiz substituto — n&o permite a
flexibilizacdo do regramento acima apontado, sob pena de impor ao réu um dnus que, em verdade, é de
responsabilidade do Estado”, afirmou o desembargador relator do caso, José Cichocki Neto.

De acordo com o desembargador, tirar do réu a possibilidade de participar da audiéncia de custodia
representa queima de etapas, 0 que ndo se compatibiliza com o devido processo legal e afronta deciséo
do Supremo Tribunal Federal.

"A interpretacdo dajurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal permite a conclusdo de que a audiéncia
de apresentagao constitui direito subjetivo do preso e, nesta medida, sua realizacdo ndo se submete ao
livre convencimento do Juiz, sob pena de cerceamento inconvencional”, afirmou.

O relator lembrou ainda que a conducdo imediata da pessoa presa a autoridade judicial € o meio mais
eficaz para prevenir e reprimir a prética de tortura no momento da priséo, assegurando o direito a
integridade fisica e psicol 6gica das pessoas submetidas a custodia estatal .

Acesso aos autos
Outro ponto considerado ilegal pelo TJPR foi afalta de acesso aos dados do processo, que estava em
segredo de Justica, pela defesa do réu.

De acordo com a deciséo, negar acesso aos autos configura evidente constrangimento ilegal, pois é
direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo e irrestrito aos elementos de prova.

"Frisa-se que ndo basta acesso aos documentos judiciais, mas também as pecas do inquérito e
investigagOes que originaram o convencimento da julgadora de que seria necessério o decreto prisiona
e, ademais, como se verifica dos autos principais, ao oferecimento da dentncia pelo Ministério Publico,
sob pena de se estar obstando a prética da advocacia, indispensavel a concretizacdo da Justica, afirmou
o relator.

A defesado réu foi feitapelo advogado Alisson Silveira da Luz, do Rossi e Silveira Advogados.

Clique aqui para ler o acordéo.
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